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1. DO OBJETO DO RECURSO 

A candidata vem, respeitosamente, interpor recurso contra o Resultado da 2ª Etapa do 

processo seletivo (Prova Oral), publicado em 30/06/2026, no qual obteve média final de 6,43 

(seis vírgula quarenta e três) na Prova Oral. 

O presente recurso tem por objeto a revisão das notas atribuídas nos critérios 1 ("Domínio do 

candidato em relação a aspectos centrais da proposta de pesquisa", peso 4, nota 6,33) e 4 

("Conhecimentos gerais, competências e habilitações específicas do candidato", peso 3, nota 

5,33), por entender a candidata haver contradição entre os comentários registrados pela banca 

avaliadora e a pontuação numérica atribuída, conforme fundamentado a seguir. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1. Quanto ao Item 1 - Domínio da proposta de pesquisa (peso 4, nota 6,33) 

Os comentários registrados pela banca avaliadora para este item indicam que "a apresentação 

enfocou bastante os elementos teóricos e os procedimentos metodológicos" e que "a candidata 

parece bem preparada teoricamente, mas admite dificuldades no método". 

O item 3.2.1.1 do Edital estabelece como critérios de avaliação a "caracterização do 

problema/objeto da pesquisa, apresentação dos objetivos e consistência conceitual" e a 

"segurança e o conhecimento do candidato em relação à área e tema da proposta" - ambos os 

aspectos reconhecidos positivamente pela própria banca no comentário registrado. 



A ressalva quanto a "dificuldades no método", isoladamente, não deveria comprometer de 

forma tão acentuada a nota de um critério cujo foco declarado no Edital é a consistência 

conceitual e o domínio teórico do tema - ambos elogiados no mesmo registro. Ademais, 

reconhecer com honestidade os limites metodológicos de uma proposta em fase de seleção - 

sobretudo por parte de candidata em transição da graduação para a pesquisa acadêmica - é 

postura compatível com o rigor científico esperado, e não deveria ser lida como deficiência na 

proposta em si. 

Cabe ainda destacar que a proposta de pesquisa escrita, documento que constitui o objeto 

central de avaliação deste item, nos termos do item 3.2.1.1 do Edital, e que já se encontrava à 

disposição da banca previamente à Prova Oral atende, de forma estruturada, a cada um dos 

elementos exigidos pelo roteiro metodológico do Anexo II. O método de pesquisa é 

explicitamente definido como misto (quali-quantitativo), com a estratégia de triangulação de 

dados fundamentada em Creswell (2014); a estratégia de investigação é claramente delimitada 

como estudo comparativo de múltiplos casos, ancorada na lógica do método comparativo de 

Lijphart (1971) e no desenho de sistemas mais diferentes (most different systems design), 

elemento que a própria candidata explorou na sustentação oral de sua proposta; os 

pressupostos de pesquisa substituem hipóteses estatísticas rígidas, em opção metodológica 

deliberada e justificada; as variáveis são operacionalizadas por meio de indicadores sintéticos 

com fontes oficiais claramente mapeadas (Escala Brasil Transparente, IEGM, IDEB, IBGE, 

Siconfi); o contexto empírico é delimitado a cinco capitais brasileiras, uma por região; e os 

procedimentos de coleta e análise dos dados são detalhados tanto na vertente quantitativa 

(estatística descritiva e comparativa) quanto na qualitativa (análise documental). Tal nível de 

organização metodológica, presente no documento avaliado, evidencia articulação técnica 

consistente com os objetivos da pesquisa, o que reforça a solicitação de revisão da nota 

atribuída a este item. 

Diante do exposto, requer-se a revisão da nota atribuída a este item, de modo a refletir de 

forma proporcional o reconhecimento já expresso nos comentários da banca quanto à 

preparação teórica e à consistência conceitual da proposta. 

2.2. Quanto à observação registrada sobre domínio de métodos quantitativos 

Registra-se, nas anotações finais da banca, que a candidata "não tem domínio da parte quanti, 

embora tenha elaborado um projeto de avaliação de pp, avaliação de impacto". Cabe 

esclarecer que a proposta apresentada adota, de fato, abordagem de métodos mistos 



(quali-quantitativa), na qual a dimensão quantitativa é operacionalizada por meio de 

estatística descritiva e análise comparativa de indicadores sintéticos já consolidados por 

órgãos públicos (Escala Brasil Transparente, IEGM, IDEB), e não por meio de coleta de 

dados primários ou modelagem estatística complexa. 

A própria proposta de pesquisa, na seção de Metodologia, já antecipa esse ponto ao prever 

expressamente que "o tratamento desses dados será aprimorado nas disciplinas de métodos de 

pesquisa e no suporte técnico do grupo CALLIPOLIS, garantindo que o confronto de dados 

seja tecnicamente consistente". Ou seja, o aperfeiçoamento das competências quantitativas já 

está previsto como parte do próprio percurso formativo do mestrado, e não se trata de uma 

lacuna omitida pela candidata, mas de um ponto de desenvolvimento identificado e planejado 

dentro da própria proposta. 

Diante disso, requer-se que essa observação seja compreendida como uma área de 

desenvolvimento natural para candidata em início de trajetória de pesquisa - coerente, 

inclusive, com o apoio institucional do Grupo de Pesquisa CalliPolis expressamente previsto 

na proposta - e não como fragilidade que comprometa a consistência conceitual ou a 

viabilidade metodológica do projeto, aspectos já reconhecidos positivamente pela banca no 

comentário registrado no item 1. 

2.3. Quanto ao Item 4 - Conhecimentos gerais e bibliografia indicada (peso 3, nota 5,33) 

O comentário da banca para este item registra que a candidata "não tem produção acadêmica" 

mas "demonstrou leitura do Demo e fez 'ponte' com seu projeto". Este último ponto atende 

diretamente ao critério 3.2.1.3, alínea "c", do Edital, que avalia a "capacidade de ilustrar e 

exemplificar a aplicação dos conteúdos" da bibliografia indicada no Anexo VII. 

A nota atribuída (5,33) parece refletir majoritariamente a ausência de produção 

técnico-científica, circunstância esperável para candidata egressa em 2025, oriunda de 

trajetória predominantemente profissional, o que o próprio Edital reconhece como elemento 

legítimo de avaliação no item 3.2.1.2, alínea "b" ("histórico de formação e/ou experiência 

profissional e sua aderência ao curso"), e não necessariamente um demérito. 

Cabe ainda ponderar que a produção técnico-científica já é objeto de avaliação específica e 

apartada na etapa de Avaliação do Currículo Lattes (Anexo VI do Edital), que pontua 

expressamente "Produção Acadêmica e Técnico-Científica". Requer-se esclarecimento sobre 

em que medida a ausência de produção acadêmica está sendo considerada de forma 



cumulativa em dois instrumentos de avaliação distintos (Prova Oral, item 4, e Currículo 

Lattes), e, sendo esse o caso, requer-se a revisão da nota do item 4 da Prova Oral para que 

reflita prioritariamente o critério que lhe é próprio: o conhecimento e a aplicação da 

bibliografia indicada, expressamente reconhecidos pela banca no mesmo comentário. 

2.4. Do dever de motivação e da razoabilidade na avaliação 

Os atos da Administração Pública, inclusive os praticados no âmbito de processos seletivos 

conduzidos por universidade pública, devem observar os princípios da motivação e da 

razoabilidade, que exigem correspondência lógica entre os fundamentos declarados de uma 

decisão e o resultado dela decorrente. No presente caso, verifica-se, nos itens 1 e 4 da Prova 

Oral, descompasso entre o teor predominantemente favorável dos comentários registrados 

pela própria banca avaliadora e a pontuação numérica atribuída a esses critérios - 

descompasso que, respeitosamente, se requer seja reexaminado, sem prejuízo da autonomia 

técnica da banca examinadora quanto ao mérito da avaliação. 

3. DO PEDIDO 

Registra-se, a título de informação complementar, que o Grupo de Pesquisa Callipolis dispõe 

de 3 (três) vagas para o Curso de Mestrado Acadêmico, conforme item 2.1 do Edital ESAG 

Nº 042/2025. Conforme o Resultado Preliminar da 2ª Etapa, divulgado em 30/06/2026, 

constam apenas 2 (dois) candidatos aprovados para o referido Grupo de Pesquisa, 

permanecendo 1 (uma) vaga não preenchida. Registra-se esse dado não como fundamento 

autônomo do presente recurso - ciente a candidata de que o item 7.7 do Edital reserva à 

Comissão de Seleção a prerrogativa de não preencher a totalidade das vagas ofertadas, mas 

tão somente para esclarecer que eventual deferimento da revisão ora requerida não importaria 

em prejuízo a nenhum outro candidato aprovado nem extrapolaria o quantitativo de vagas 

disponibilizado para o Grupo de Pesquisa. 

Diante do exposto, requer a candidata: 

a) a revisão das notas atribuídas aos itens 1 e 4 da Prova Oral, à luz das contradições 

apontadas entre os comentários qualitativos da banca e a pontuação numérica registrada; 

b) subsidiariamente, esclarecimento sobre os critérios objetivos que fundamentaram a 

pontuação de cada item, em especial quanto à eventual dupla consideração da ausência de 

produção acadêmica nos itens 4 da Prova Oral e na Avaliação do Currículo Lattes; 



c) que, em decorrência da revisão solicitada, seja recalculada a média final da Prova Oral, 

de modo a viabilizar o prosseguimento da candidata à etapa de Avaliação do Currículo 

Lattes, nos termos do item 3.2 do Edital ESAG Nº 042/2025. 

A candidata reafirma seu respeito pela autonomia técnica e pela soberania da Comissão de 

Seleção quanto ao mérito da avaliação, nos termos do item 5.5 do Edital, e submete o presente 

recurso na expectativa de que os pontos aqui levantados sejam objeto de reexame criterioso, à 

luz da documentação e dos próprios registros produzidos pela banca avaliadora. 

Termos em que pede deferimento. 

Florianópolis, 01 de julho de 2026. 

 


